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RESUMO 
 
 
Discorrer de maneira prática e objetiva os ramos científicos da 
administração/gestão voltada para as empresas e o direito empresarial, traçando 
ao final das ponderações de cada ciência um paralelo de dependências 
naturalmente obrigatórias na atualidade. 
 
Palavras-chaves: gestão empresarial - direito empresarial - simetria e paralelo das 
ciências. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Givago Dias Mendonça 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E-mail: givago@onda.com.br 
 
 
 
 
  
 30 
MARINGA MANAGEMENT 
MARINGA MANAGEMENT 
A GESTÃO EMPRESARIAL E O DIREITO EMPRESARIAL: SUAS SIMETRIAS CIENTÍFICAS NA ATUALIDADE 
 
INTRODUÇÃO 
 
O presente artigo tem como foco proporcionar 
maior entendimento sobre a incidência 
científica preliminar dos ramos de 
administração e direito presentes no contexto 
da atividade econômica organizada, isto é, suas 
atuações diante a empresa. A dicotomia 
científica destes ramos variam em princípios 
vazios, até mesmo incompreensíveis na 
atualidade por grande parte dos profissionais de 
mercado. Todavia, de origem administrativa 
uma, e outra, focada nos moldes jurídicos, estas 
ciências possuem diversas afinidades e 
dependências naturalmente obrigatórias, sendo 
imprescindíveis a qualquer agente econômico 
seu descarte perante os atos de gestão que 
envolve a atividade empresarial. 
 
Dentre diversos critérios descritivos 
analisaremos de forma breve e objetiva cada 
ciência, apresentando comentários para ao final 
traçar um paralelo de intersecção destes 
institutos, fomentando a amplitude e a 
especialização compreensiva do tema.  
 
Apesar do material bibliográfico do assunto ser 
extremamente escasso, este artigo visa atingir e 
auxiliar os acadêmicos em formação de cursos 
técnicos e bacharelados nas áreas humanas 
aplicadas seja no ramo da administração, 
ciências econômicas, ciências contábeis, direito, 
dentre outras áreas afins, tendo por finalidade 
acrescer conhecimento inicial teórico e prático 
aos presentes e futuros profissionais 
receptadores de um mercado global cada vez 
mais competitivo com resultados a curto prazo, 
possam ter uma consciência distintiva, visando a 
compreensão dos atos de gestão regulados em 
normas jurídicas na vida econômica atual.  
 
Ainda, fomentar a estes presentes e futuros 
profissionais maiores produções científicas 
sobre a matéria tão pouco analisada 
teoricamente, contudo, amplamente viva na 
prática dentro da vida econômica. 
 
Ao leitor, refletir sobre as fraudes empresariais 
cada vez crescentes,  o direito de concorrência, 
o direito societário, a melhor viabilidade dos 
títulos e contratos de crédito no comércio, são 
institutos de ligeira importância presentes na 
atividade empresarial, onde dependem do 
raciocínio teórico e prático de uma gestão 
empresarial dentro dos limites legais. 
 
A GESTÃO EMPRESARIAL 
 
Breves considerações gerais 
 
Por considerável que seja, a administração 
empresarial existe desde os primórdios dos 
tempos, contudo, somente a partir de 1903 
começaram a surgir os primeiros estudos 
teóricos analíticos sobre os métodos de gestão. 
Tais métodos trouxeram frutos das diversas 
transformações sociais, econômicas e políticas  
resultando inúmeras formas/propostas de 
gestão presentes no mundo moderno, seja 
concebidas do passado, do presente e outras 
ainda em planejamento futuro (FERREIRA, 2001, 
p. 3)1. 
 
Desta análise, questiona-se: Qual seria a 
administração mais válida dentre todas já 
criadas? A resposta é simples e coesa: todas são 
incontestáveis, seja as que geraram sucesso nos 
negócios ou falências e crises empresariais. A 
justificativa disto tudo será sempre a pessoa 
administrador/gestor, que é o ser racional e 
perceptivo no seu agir, seja de modo ético ou 
não, em outras palavras, tudo é possível e válido 
para o sucesso ou insucesso dos negócios. 
Todavia, o ponto limitador deste agir 
incondicionado do administrador é quando o 
Estado age como regulador de direitos e 
deveres, sendo imputada grande parte à ciência 
do Direito Empresarial tal empreitada para fazer 
o “jus” das relações empresariais, onde será 
                                               
1
  FERREIRA, Ademir Antonio. Gestão empresarial: 
de Taylor aos nossos dias: evolução e tendências da 
moderna administração de empresas. Ademir Antonio 
Fonseca, Ana Carla Fonseca Reis, Maria Isabel Pereira. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2001. p.3. 
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devidamente tratada em capítulo a parte deste 
trabalho. 
 
Voltando para a ciência da Gestão Empresarial, 
esta é baseada simplesmente na forma de agir, 
melhor dizendo, a administração empresarial 
age conforme propostas de agir 
organizadamente e economicamente. Desta 
afirmação, decorre naturalmente a atuação das 
diversas formas de administração já concebidas 
na realidade, onde vigora a predominância de 
paradigmas e teorias especializadas perante 
atividade “negocial”. 
 
Administração ou Gestão? 
 
Dentre diversas diferenças e concepções, sem 
dúvida há uma certa confusão entre estes 
termos, porém considerando nosso verberte 
nacional (português), o termo “gestão” é 
colocado no sentido amplo (latu sensu) perante 
a condução dos negócios empresariais, 
enquanto o termo “administração”  está no 
sentido estrito (stricto sensu) do termo gestão, 
onde há uma determinação do ato de gerir uma 
atividade negocial2. 
 
A Gestão num Mundo Organizacional 
 
Indiscutivelmente vivemos num “mundo 
organizacional” dentro da sociedade 
contemporânea, onde segundo PARSONS as 
categorias sociais são consideradas e divididas 
em unidades constantemente construídas e 
reconstruídas para atingir objetivos específicos3. 
 
O avento das organizações se deu pela 
flexibilidade da condução dos integrantes 
coorporativos participantes da empresa, isto é, 
os membros externos e internos que incidem 
dentro da atividade negocial, seja eles 
trabalhadores, fornecedores, sócios, 
prestadores de serviços etc. Estes integrantes 
                                               
2
  Idem nota 2. p.6. 
3
  GONÇALVES, Ernesto Lima. A gestão 
empresarial: visão doutrinária e aspectos pragmáticos. 
São Paulo: Edições Loyola, 1989. p. 187.. 
pertencentes a cada organização podem 
facilmente ser transferidos, promovidos, 
substituí-los, demitidos e designá-los para novas 
tarefas e práticas de como fazer novos negócios. 
Ligeiramente esta concepção de organizar os 
atos humanos, nasce consequentemente de 
regras, diretrizes e rotinas dentro das 
organizações. 
 
O impacto deste ideário na administração 
empresarial definiu as organizações a um 
conjunto coordenado na aplicação da 
inteligência humana no gerenciamento das 
atividades produtivas4. Tal definição está 
intimamente ligada à regra/princípio econômico 
de ADAM SMITH, onde se deve para maximizar 
os lucros, sempre buscar minimizar as despesas 
do trabalho empregado5. 
 
Hoje podemos qualificar em seus elementos 
adjetivos as organizações conforme suas 
funções pública e privada, familiar e de capital 
aberto ou fechado, nacional e multinacional, 
produtora de bens e prestadora de serviços6, 
esta evolução se deve cada vez mais ao 
desenvolvimento econômico dentro da gestão 
empresarial moderna nos moldes capitalistas.  
 
Considerando do outro lado a organização 
empresarial como elemento substantivo, surge 
daí a gestão baseada entre interelações que se 
desenvolvem entre a empresa e seus 
colaboradores: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
4
  Idem nota 4. p.192. 
5
  SMITH, Adam. Riqueza das nações. Vol. 1 e 2. 1
a
 
ed. São Paulo: Martin Fontes,  2003. 
6
  Idem nota 4. p.224. 
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DIRIGENTES 
    
FONTE: GONÇALVES, Ernesto Lima. A gestão empresarial: 
visão doutrinária e aspectos pragmáticos. São Paulo: 
Edições Loyola, 1989. p. 225. Adaptado7. 
 
 
Estes elementos comprovam que a empresa é 
uma realidade econômica geradora de riquezas 
que permanentemente está envolvida no 
mundo de trocas fundadas num sistema 
monetário. A gestão empresarial é uma acima 
de tudo uma atividade humana e social8. 
 
O elemento “Estado” incidente da gestão de 
negócios será devidamente abordado no 
capítulo seguinte diante o Direito Empresarial. 
 
A Gestão Empresarial Moderna 
 
Conforme já elucidado, as transformações 
econômicas e sociais foram se tornando cada 
vez mais complexas a partir da metade do 
século XX, levando as teorias administrativas a 
se condicionarem através destas mudanças ou 
mesmo serem extintas a partir das décadas de 
1960 e 1970, devido serem estabelecidas por 
simples modelos. Em contrapartida, para a 
                                               
7
  Elementos conceituados e direcionados em cada 
gráfico. 
8
  GONÇALVES, Ernesto Lima. A gestão 
empresarial: visão doutrinária e aspectos pragmáticos. 
São Paulo: Edições Loyola, 1989. p. 227. 
substituição destes simples paradigmas de 
gestão, foram dados lugares a novas estratégias 
emergentes, onde a administração holística 
(sentido amplo de condução dos negócios), a 
administração empreendedora, a organização 
virtual e a reengenharia mudaram 
definitivamente os objetivos organizacionais no 
ambiente dos negócios9. 
 
Outro fato contemporânea na gestão 
organizacional das empresas, são as propostas, 
modelos e técnicas originais diferentes dos 
modelos antes consagrados na condução dos 
negócios, onde decorrem fonte de sucesso 
inteligíveis graças a liberdade da condução da 
atividade econômica dos membros que 
compõem a atividade empresarial, resultando 
quando não contrárias a lei um resultado 
positivo do sistema motivacional de gestão num 
mercado de constante mudanças. 
 
Acrescente-se ainda o desenvolvimento 
tecnológico na área de gestão está 
influenciando diretamente na condução das 
organizações, visto que algumas propostas 
administrativas aliadas a tecnologia, mesmo que 
passageiras, são operações que não prejudicam 
a teoria e a prática da administração moderna, 
pelo contrário, agregam mais competitividade 
nesta fase de rapidez de informações e 
operações econômicas10. 
 
A gestão empresarial está intimamente ligada 
com a realidade social como bem 
demonstramos, e, por esta razão que os 
modelos e teorias administrativas do passado, 
hoje superadas, jamais podem ser julgadas 
como algo que deu errado, sem elogiar àquelas 
que sobreviveram e continuam atuantes hoje. 
Elevar aos modelos vigentes de administração 
como algo pragmático é estar acima da 
                                               
9
  FERREIRA, Ademir Antonio. Gestão empresarial: 
de Taylor aos nossos dias: evolução e tendências da 
moderna administração de empresas. Ademir Antonio 
Fonseca, Ana Carla Fonseca Reis, Maria Isabel Pereira. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2001. p.8. 
10
  Idem nota 9. p.9. 
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realidade e suas constantes mudanças de 
valores sociais e legislativos, e, portanto,  
podemos firmar que a gestão empresarial vive 
dentro de um contexto social, ou seja, na 
realidade social subsistem as mais variadas 
ciências, seja no âmbito político, econômico, 
bem como em termos jurídicos11. 
 
Nesta contextualização social onde debruça as 
diversas formas de gestão advindas do passado 
e presente, a administração age sempre no 
meio de mudanças; renovar e modificar servem 
como desafio para as transformações ao longo 
do tempo12. Crise e sucesso, flexibilidade e 
rigidez administrativa motivam a empresa 
buscar o domínio e a compreensão das 
mudanças intrínsecas do mercado, respeitando 
sempre os limites éticos e legais.  
 
O objeto moderno de ação da administração 
organizacional está firmada nos fatores 
predominantes na modernidade, ou seja, a 
gestão moderna vive dentro de mudanças 
constantes e práticas constantes para obter o 
máximo de resultados satisfatórios a curto, a 
médio e a longo prazo. Esta afirmação quando 
perfeita e legal ocorre a incidência do poder 
estatal na regulação e tutela da atividade 
gestora no mercado, contudo, não perfeita o 
direito age dentro dos limites da gestão, 
tutelando e coordenando por meio de práticas 
legais ou mesmo costumeiras no âmbito da boa-
fé empresarial. 
 
O quadro a seguir demonstra a mudança dos 
métodos convencionais e sua transição para 
novas concepções de gestão atuais, como 
aponto Antônio Maximiliano: 
 
                                               
11
  Idem nota 10. p.239. 
12
  Idem nota 10. p. 240. 
 
 
FONTE: MAXIMIANO, Antônio Cesar Amaru. Teoria geral 
da administração: da revolução urbana à revolução 
digital. 4. ed. – São Paulo: Atlas, 2004. p.484. 
 
A superação de paradigmas na administração 
ocorreu em decorrência das mudanças sociais, 
econômicas e legislativas nesta fase capitalista 
industrial, baseada no crédito e na circulação 
em massa de bens e serviços. Tais 
transformações influíram diretamente no modo 
de agir empresarial dentro da organização, mais 
intimamente no material coorporativo humano 
que todo negócio necessita. 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 
Breves considerações gerais 
 
Como foi dito, a gestão empresarial atual está 
obrigatoriamente dentro de organizações 
econômicas, todavia, para melhor segurança da 
administração dos negócios, bem como garantir 
o mínimo de justiça social, o Estado se 
encarrega de regular diversos atos de gestão, 
criando institutos jurídicos legais práticos dentro 
das atividades mercantis. Neste fenômeno é 
que chamamos de “direito empresarial”. 
 
Terminologicamente a doutrina moderna trata 
como sinônimos todos e quaisquer termos 
relacionados as leis destinadas aos 
comerciantes, denominando-o como direito 
mercantil, direito comercial e hoje direito 
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empresarial. Verificamos ainda que a ciência do 
direito empresarial é autônoma como a dialética 
social atua sobre as relações do homem desde 
os primórdios de sua existência, pois o elemento 
substancial que a distingue como ramo próprio 
e original dentro da Ciência do Direito são seus 
princípios um corpo orgânico teórico 
institucional aliado ao elemento formal baseado 
em leis especiais e comuns destinadas à 
empresa e seu condutor profissional dentro de 
suas atividades (empresário)13. 
 
Do capitalismo em sua forma embrionária 
(mercantilismo) até a sua forma mais aguda 
perante as ciências econômicas atuais, o direito 
comercial evoluiu como ciência delegada pelo 
Estado para melhor regular as atividades 
negociais. Dos atos de comércio, modelo 
institucional do Código Napoleônico de 1808 até 
o direito das empresas no direito italiano a 
partir de 1942, hoje predominante ambas no 
cenário internacional de diversos países em seus 
modelos jurídicos. 
 
O empresário como gestor empresarial no 
direito brasileiro 
 
A lei é consistente quando define juridicamente 
o que é empresário no direito das empresas, 
conforme o art. 966, caput do Código Civil 
Brasileiro: 
Art. 966. Considera-se empresário quem 
exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produção ou a circulação de 
bens ou serviços. [...] 14 
 
Fazendo esta definição o Estado foca seu dever 
já enunciado pela Constituição Federal em seus 
princípios econômicos fundados no art. 170 e 
seguintes, atribuindo proteção ao empresário 
suas atividades, tratando a empresa como 
                                               
13
  BERTOLDI, Marcelo M. RIBEIRO, Márcia Carla 
Pereira. Curso avançado de direito comercial. – 4. Ed. 
rev., atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2008. p.39. 
14
  Lei 10.406/2002. Código Civil Brasileiro. Livro II – 
Titulo I, do Empresário. 
agente econômico, bem como à sua organização 
diante a propriedade coorporativa mercantil. 
Assim, a gestão empresarial condutora de todas 
relações negociais dentro da empresa fica 
sujeita a regulação de diversos atos de 
administração em leis empresariais. 
 
WALDIRIO BULGARELLI, ilustre doutrinador de 
direito comercial, sempre afirmou como outros 
autores, que a empresa é uma atividade 
econômica organizada, onde o empresário a 
exerce profissionalmente dentro do seu 
estabelecimento15. Ainda, neste exercício da 
profissão de empresário ou preposto 
(profissionais de outras áreas considerados 
colaboradores do empresário) é onde que se 
encontra as práticas da gestão empresarial 
reguladas em lei que a empresa necessita para 
sua sobrevivências nos negócios. 
 
Outra concepção seria que o direito empresarial 
estaria nos limites dos atos de revenda e 
distribuição de produtos e serviços, ora 
chamado de feição mercantil negocial, da qual a 
empresa utiliza-se deste instituto jurídico como 
pessoa intermediária em sua gestão 
empresarial. Exclui-se, portanto, as relações 
entre seus clientes finais que estão sob a égide 
do Direito do Consumidor. 
 
Matérias de gestão reguladas pelo direito 
empresarial 
 
Passamos relatar as matérias de incidência do 
direito empresarial, embora as relações 
empresariais (gestão mercantil) ultrapassem os 
limites, indo para outros ramos do direito, 
dentre eles, o direito tributário, trabalhista, 
penal, civil etc.16. O quadro abaixo visa melhor 
descrição das matérias de direito empresarial 
frente os atos que a gestão empresarial devem 
se ater desde o início até sua conclusão. 
                                               
15
  BULGARELLI, Waldirio. Sociedades comerciais. 8. 
Ed. – São Paulo: Atlas, 1999.p.298. 
16
  Idem nota 14. p.42 e 43. 
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DIREITO EMPRESARIAL 
LEIS E INSTITUTOS 
 
O empresário 
(art.966 a 980 C.C.) 
 Definição. 
 Caracterização.  
 Registro da personalidade jurídica empresarial obrigatória.  
 Capacidade empresarial para exercício da atividade. 
 Responsabilidade empresarial.  
 Sociedade entre côjuges. 
Registro Público de Empresas Mercantis (lei 
8.934/1994) 
 Orgão federal e estadual competente a questões de registro da personalidade jurídica empresárial, bem como sua 
liquidação e extinção (encerramento das atividades). 
 Cadastro de empresas. 
 Matrícula dos auxíliares do comércio. 
 Registro de atos das empresas individuais e atos de sociedades empresárias.  
 Competencia, atribuições e organização das Juntas Comerciais. 
 Publicidade do Registro Mercantil e atividades afins vinculadas. 
 Proibições e ordem de serviços mercantis. 
 
Sociedades Empresariais Gerais 
(art.981 a 1.141 C.C.) 
 Disposições gerais. 
 Sociedades sem personalidade (em comum e em conta de participação).  
 Sociedades personalizadas empresárias e não empresárias (simples, em nome coletivo, em comandita simples, 
limitadas, cooperativas, coligadas).  
 Liquidação da sociedade empresária.  
 Transformação, incorporacção, fusão e cisão das sociedades empresárias. 
 Socidades dependentes de autorização. 
Sociedades Empresariais e Não 
Empresariais Especiais 
(especiais e comuns) 
 Sociedades Limitadas (dec.3.708/1919). 
 Sociedades Anônimas (lei 6.404/1976). 
 Sociedades de Garantia Solidária (lei 9.841/1999). 
 Sociedades Cooperativas (lei 5.764/1971). 
Estabelecimento Empresarial 
(art.1.142 a 1.149 C.C.) 
 Todo e qualquer bem material ou imaterial que a empresa tem como proprietária em toda sua atividade. 
 
Institutos Complementares 
(art.1.150 a 2.046 C.C.) 
 Registro empresarial. 
 Nome Empresarial (firma ou denominação). 
 Prepostos (gerentes, contabilista e outros auxiliares). 
 Escrituração mercantil. 
 Disposições transitórias de leis anteriores revogadas e a parte geral do Código Comecial revogada pelo Código Civil a 
partir de 2002. 
 
 
Direito de Concorrência 
 Visa regular as condutas do empresário que fraudulenta ou desonestamente, busca afastar a freguesia de seu 
concorrente. 
 Art. 1
o
, IV e arts.170 e 173 da Constituição Federal. 
 Lei 8.884/1994 (lei anti-trust). 
 Art.195 a 209 da Lei 9.279/1996 (Propriedade Industrial). 
 
 
Títulos de Crédito 
 
 Cambiais: letra de câmbio e nota promissória (dec.2.044/1908 e lei Uniforme de Genebra – Dec.57.663/1966) 
 Cheque (lei Uniforme de Genebra – Dec.57.595/1966 e lei 7.357/1985. 
 Duplicatas (lei 5.474/1968). 
 Titulos de crédito inominados: Cédula de créditos bancário, rural, financeira etc. Rege-se pela teoria geral dos títulos 
de crédito, tendo como a anologia legal de outros títulos de créditos nominados. 
 
 
Contratos Mercantis Gerais  
Parte geral contratual tendo como elemento diferenciador a feição mercantil, ou seja, o intuito de revenda da empresa 
(art.421 a 480 C.C.). 
Compra e venda mercantil (art.481 a 537 C.C.). 
Prestação de serviços mercantis (art. 593 a 609 C.C.). 
Empreitada mercantil (art.610 a 626 C.C.). 
Depósito mercantil (art.627 a 652 C.C.). 
Mandato mercantil (art.653 a 692 C.C.). 
Comissão mercantil (art.693 a 709 C.C.). 
Agência e distribuição mercantil (art.710 a 721 C.C.). 
Transporte mercantil (art.730 a 756 C.C.). 
Seguro mercantil (art.757 a 788 C.C.). 
 
Contratos Mercantis Especiais 
 Compra e venda Internacional: lex mercatoria, art. 421 a 480 C.C., tratados internacionais e Incoterms. 
 Corretagem mercantil: valores (lei 2.146/1953), seguros (lei 4.594/1964) e imóveis (lei 6.530/1978). 
 Cartão de Crédito: negociação do risco de inadimplemento do cliente final pelo fornecedor de crédito e o empresário. 
Contrato misto de financiamento, compra e venda, cessão de crédito e prestação de serviços.  
 Leasing – Arrendamento Mercantil (lei 6.099/1974). 
 Factoring – Fomento Mercantil (art.28 da lei 8.981/1995). 
 Franchising – Franquia (lei 8.955/1994). 
 Financiamento Mercantil – Alienação Fiduciária (lei 9.514/1994 – Imóveis e o art.66 da lei 4.728/1969. 
 Representação Comercial (lei 4.886/1965). 
Gestor de Négocios Mercantis 
(art.861 a 875 C.C.) 
 Trata o gestor empresarial frente seus direitos e responsabilidades perante seu contratante diante os negócios. 
 
 
Propriedade Industrial 
(lei 9.278/1996) 
 Faz parte do estabelecimento mercantil da empresa. 
 Invenção – Modelo de utilidade – Desenho industrial – Marcas. 
 Procedimentos para aquisição de direitos. 
 INPI – Instituto Nacional de Propriedade Indústrial. 
 
 
 
Recuperação Empresarial 
 
 A empresa  encontrando-se em dificuldades financeiras para sua atividade, ou seja, em estado de insolvência, pode 
recorrer ao instituto da recuperação para manter e restabelecer seus negócios. 
 Recuperação Extrajudicial (art.161 da lei 11.101/2005): acordo entre empresa insolvente e credores por homologação 
judicial. 
 Recuperação Judicial (art.47 da lei 11.101/2005): pedido da empresa como direito no judiciário.  
 
 
 
Falência Empresarial (lei 11.101/2005) 
 Extinção da personalidade empresária (lei  11.101/2005). 
 Decretação de falência, afastando o empresário do seu negócio e colocando como dirigentes os credores para a 
devida liquidação. 
 Sanções legais com a sentença da decretação de falência ao empresário declarado falido. 
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 Crimes falimentares (art.168 a 188 da lei 11.101/2005). 
A CHAVE SIMÉTRICA ENTRE A GESTÃO 
EMPRESARIAL E O DIREITO EMPRESARIAL  
 
A gestão empresarial e o direito empresarial são 
confundidos em sua aplicabilidade pelas 
principais características advindas da doutrina 
jurídica comercial. Esta simetria sem dúvida é o 
ponto de convergência dos negócios efetuados 
pela empresa que podem ou não serem 
regulados pelo Estado para maior confiabilidade 
e segurança nas transações.  
 
Dentre elas podemos dispor nos gráficos abaixo, 
conforme doutrina especializada17: 
 
CONCLUSÃO 
 
A gestão empresarial está renovando ou em vias 
de renovação de velhas práticas18. Contudo, 
ainda que os antigos rituais ultrapassem a 
capacidade do Estado em elaborar leis 
empresariais na atualidade; renovar as práticas 
                                               
17
  Idem nota 14. p.41 e 42. Revisado, adaptado e 
ampliado. 
18
  ARKTOUF, Omar. A administração entre a 
tradição e a renovação; org., adap. e rev. da edição 
brasileira Roberto C. Fachin, Tânia Fischer. – São Paulo: 
Atlas, 1996. p. 169. 
de gestão faria com que o ordenamento jurídico 
comercial ficasse sempre a um passo atrás das 
relações mercantis, ou seja, no mesmo lugar 
que se encontra. 
 
Todavia, como foi descrito no plano simétrico de 
ambas as ciências, a caracterização e eficácia 
das condutas de gestão frente o direito 
empresarial se funda em um único princípio de 
ordem moral e legal, a boa-fé, limitada na 
confiança que através dos tempos fora 
construída pelos empresários diante seus 
negócios no intuito de revenda (circulação 
intermediária) de seus produtos e serviços. 
Assim, das práticas reiteradas na confiança na 
celebração dos negócios podemos cada vez 
afirmar que o direito empresarial está ligado 
quase que exclusivamente nos costumes do que 
nas leis de outorga dos Estados nesta disciplina, 
daí a afirmação que o direito consuetudinário 
(costumes mercantis) e a lei comercial estarem 
no mesmo patamar como fontes do direito 
empresarial. 
 
Ao Estado aderente do direito positivo em sua 
ordem política, por mais que seu direito 
empresarial esteja fragilizado perante a 
dinâmica dos atos de gestão, cabe hoje inovar 
também, baseando-se em princípios gerais de 
leis mercantis coercitivas e normas genéricas 
dentre seus institutos, como já analisados em 
diversos países, e, inicialmente agora no Brasil, 
em considerar na outorga de normas direito 
empresarial o princípio da flexibilidade legal, 
onde a lei sofreria constante interpretação 
extensiva e a analogia de outros ordenamentos 
mercantis, seja nacional ou internacional, para 
melhor atender a demanda da gestão 
empresarial em seus desafios no mundo 
econômico atual. 
 
Para a gestão empresarial deve focar-se acima 
de tudo no resultado de suas atividades, sem 
passar por cima da lei e dos costumes de ordem 
mercantil, satisfazendo previamente a 
administração dos empregados e dos clientes. 
Outro ponto seria prezar entre seus principais 
colaboradores, ou seja, clientes, fornecedores e 
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empregados, o jogo da relação “ganhador-
ganhador” para todas as partes relacionadas aos 
negócios. Por fim, tendo por apoio na afirmação 
do doutrinador OMAR ARKTOUF19, a melhor 
gestão deve buscar a satisfação recíproca 
permanente, preocupando o empresa com a 
equidade, transparência e redistribuição das 
suas relações negociais, e, em troca, ganharia a 
fidelização natural (sucesso empresarial) de seus 
colaboradores. Assim, poderíamos colocar a 
legalidade das transações em segundo plano e 
jamais como condição prévia na prática da 
gestão empresarial, tendência esta chamada 
pelos norte-americanos (EUA) de “goodwill” 
dentro das relações negociais mercantis. 
 
  
REFERÊNCIAS 
 
ARKTOUF, Omar. A administração entre a 
tradição e a renovação; org., adap. e rev. da 
edição brasileira Roberto C. Fachin, Tânia 
Fischer. – São Paulo: Atlas, 1996. 
 
BERTOLDI, Marcelo M. RIBEIRO, Márcia Carla 
Pereira. Curso avançado de direito comercial. – 
4. Ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2008. 
 
BULGARELLI, Waldirio. Sociedades comerciais. 8. 
Ed. – São Paulo: Atlas, 1999.p.298. 
 
FERREIRA, Ademir Antonio. Gestão empresarial: 
de Taylor aos nossos dias: evolução e tendências 
da moderna administração de empresas. 
Ademir Antonio Fonseca, Ana Carla Fonseca 
Reis, Maria Isabel Pereira. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2001. 
 
GONÇALVES, Ernesto Lima. A gestão 
empresarial: visão doutrinária e aspectos 
pragmáticos. São Paulo: Edições Loyola, 1989. 
 
 
                                               
19  Idem nota 19. P.171 a 174. 
Lei 10.406/2002. Código Civil Brasileiro. Livro II – 
Titulo I, do Empresário. 
 
SMITH, Adam. Riqueza das nações. Vol. 1 e 2. 1a 
ed. São Paulo: Martin Fontes, 2003. 
 
 
 
 
 
 
